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    “(...) parece que a natureza não se preocupa com que




    ele viva bem, mas, ao contrário, com que ele trabalhe




    de modo a tornar-se digno, por sua conduta, da vida




    e do bem-estar” (KANT, 2011, p. 7; IaG, AA 08: 20).


  




  

    PREFÁCIO: DOIS MODELOS DE DETERMINAÇÃO DA VONTADE




    Marcos César Seneda1




    O texto que agora o leitor tem em mãos procura pensar o problema moral e o problema jurídico no pensamento kantiano como se eles derivassem de uma única matriz, ou como se, para um mesmo problema, oferecessem soluções complementares. Tanto a questão moral como a questão jurídica oferecem um molde para o aperfeiçoamento da vontade, mas não são matrizes independentes. A vontade livre constitui o verdadeiro modelo de uma boa vontade para Kant, e é esse modelo que projeta todas as construções do cosmopolitismo do autor. Esse modelo de reflexão sobre a vontade, que aparece primeiro na Fundamentação da metafísica dos costumes, estará na base, posteriormente, de diversos projetos importantíssimos do autor.




    No Prefácio da Fundamentação, Kant coloca como seu objetivo determinar o “princípio supremo da moralidade”, o que se mostra como um projeto não somente de metafísica, mas também de antropologia. As teses da Fundamentação e as formulações do imperativo categórico revelam que o homem abriga uma força efetiva de aperfeiçoamento moral, destinada a se desdobrar em todas as suas inserções práticas em sociedade. Grande parte das obras de Kant da década de 1790 visa a compreender esses desdobramentos e a situar o homem em meio a uma totalidade que é prática e histórica. No entanto, ao mesmo tempo que estatui a moralidade como uma meta final da reflexão sobre o homem, Kant também percebe que ela aponta para um aperfeiçoamento cuja exequibilidade necessita ser projetada e prolongada no terreno da história. Dotado da força de perfectibilidade, que constitui sua humanidade, o homem não é perfeito enquanto indivíduo, e necessita de uma unificação da tarefa da espécie para que esse projeto venha a ser realizado na história.




    É desse dilema que o livro de Gabriel Reis Pires Ribeiro procura se apropriar a partir de uma bem estruturada reflexão. Dotado de força de perfectibilidade, o homem também é portador de uma vontade imperfeita, que sempre se interporá entre os projetos da liberdade e os seus anseios mais particulares. Kant poderia ter concebido isso apenas a partir da imperfeição humana, justificando, a partir dela, a incapacidade do homem de realizar por inteiro o projeto da liberdade. No entanto, Kant não se detém em face desse grande obstáculo, mas constrói um pensamento estratégico, visando a superá-lo. Ao lado da ação por dever, Kant vai pensar a coerção como um parâmetro de correção, que aproxime a vontade imperfeita de uma ação em conformidade com o dever.




    Na medida em que se aprofundar no texto, o leitor perceberá que a ética tem força destacada para resolver o problema da liberdade no plano individual, no entanto, ela necessita de contrafortes para expandir essa solução no âmbito da sociedade e do Estado. É essa solução ampliada que o leitor acompanhará no texto de Ribeiro pelo fio condutor de uma astúcia kantiana, na medida em que o Estado, em sua forma pública, poderá legitimamente exercer coerção para produzir ações em conformidade com o dever. Assim, em meio ao mapeamento confuso das ações individuais, nem sempre exercidas por dever, será necessário pensar-se astuciosamente a presença de um grande sujeito racional, o Estado, dotado normativamente de poder para produzir, a partir de uma conformidade externa ao móbil da moralidade, ações em conformidade com o dever.




    Esse grande ordenamento jurídico do Estado permite que a resultante das ações entre vontades imperfeitas pouco divirja daquilo que seria a resultante das ações cujo móbil seria a ação por puro dever, possibilitando que as ações em conformidade com a legalidade esposem no decurso histórico o móbil das ações que seriam produzidas pela moralidade. Mas se o Estado pode atuar como se fosse um agente racional, sua ação não se encerra como se ele fosse apenas um complemento da moralidade. Fundamento de um direito positivo, o Estado é capaz de assegurar a liberdade externa e a jurisprudência da posse, assegurando assim, no decurso histórico, um percurso seguro para a sociedade que se constituiu sobre a base jurídica de um estado civil. Logo, se há um projeto da razão para a moralização do homem, ele perde todo o seu sentido se for executado somente individualmente, pois ele corre o risco de ter um curso encurtado a cada passo, interrompido a cada momento, no entrechoque de ações individuais que são incapazes de se somarem no interior de uma totalidade. Mesmo que seja por um outro modelo de determinação, a vontade moral precisa, por uma astúcia jurídica, ser capaz de ser prolongada no interior da sociedade civil, de tal modo que sejam lançadas as bases para a persecução da meta final do homem no interior de um arcabouço histórico.




    O livro de Gabriel Reis Pires Ribeiro, portanto, nos mostra dois modelos de determinação da vontade, mas o modelo jurídico não é um mero complemento do modelo erigido pela lei moral. Pois, de um lado, acaba sendo desenvolvido por uma lógica própria, que assegura a convivência entre os homens e o direito à posse mesmo na ausência de vontades perfeitas. De outro lado, dilata o horizonte da história, dando lastro para que a razão prática venha a ser o verdadeiro fundamento das ações dos homens no seio da sociedade.




    




    

      

        1 Atualmente é Professor Associado do Instituto de Filosofia (FIILO) da Universidade Federal de Uberlândia (UFU), onde ensina e pesquisa na Graduação, no Mestrado e no Doutorado em Filosofia. É Doutor em Filosofia pela Universidade Estadual de Campinas (2004) e graduado em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Campinas (1993). Estuda os pensamentos de Max Weber, Immanuel Kant e David Hume. Trabalha principalmente com os seguintes temas: causalidade, análise e síntese, espaço e tempo, teoria da ação, teoria das ciências humanas e fundamentação da ética.
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    INTRODUÇÃO




    O pensamento filosófico de Immanuel Kant é um marco na história da filosofia, de modo que muitos dividem a filosofia como “antes e depois” de Kant, fato que só evidencia a robustez de sua filosofia que data do século XVIII. A grande obra do filósofo foi A Crítica da Razão Pura, a qual se situa na área de Teoria do Conhecimento, e se propõe a impor os limites da razão humana na atividade do ato de conhecer. Não menos importante, tem-se os estudos de Kant na área da Filosofia Prática, na qual ele se propõe a analisar a Ética e o Direito, os quais são espécies do gênero Moral, e são, ainda, o objeto de estudo deste trabalho.




    Esta pesquisa teve por objeto perpassar a Filosofia Prática kantiana, realizando uma análise sobre alguns conceitos de sua Ética, com ênfase no conceito de vontade imperfeita e suas consequências, para depois adentrar em sua Filosofia do Direito e Filosofia Política, analisando os conceitos de direito, Estado de natureza, Estado Civil, etc.




    A atenção conferida ao termo vontade imperfeita ocorre na medida em que nós, seres humanos, somos afetados por nossos desejos e inclinações, e, por isso, nossa máxima pode não se conformar com a lei representada pela razão prática, o que qualifica nossa vontade como imperfeita. Assim, por mais que eu saiba que tomar algo que pertence a outrem é indevido - isto é, por mais que a lei representada pela razão prática me diga para não fazer isso -, eu posso ceder aos meus desejos e atender minhas inclinações, independentemente da força que se manifesta em qualquer norma que diga respeito às leis da ética.




    Assim, o que se procura demonstrar com tal conceito é que viver numa sociedade, isto é, juntamente com outros semelhantes, e depender somente da conformação da máxima do indivíduo com a lei prescrita pela razão prática seria o mesmo que viver, diuturnamente, num estágio de insegurança, pautado na esperança de que os outros não irão ceder às influências de suas respectivas vontades imperfeitas. Essa expectativa é que asseguraria que todos pudessem viver em harmonia, gozando da liberdade que lhes cabe. É relevante ressaltar, ainda, que a conformação da máxima à lei prescrita pela razão prática ocorre unicamente por dever, isto é, sem qualquer intenção ulterior. Somente o respeito pela lei ética, poderia atuar como uma força racional que impeliria os indivíduos a agir daquele modo determinado.




    Como então possibilitar o convívio social em harmonia entre os indivíduos? Haveria alguma espécie de tutela que tornasse plausível a coexistência livre entre arbítrios alheios? Seria tal tarefa executável pelo gênero humano? Ora, essa pesquisa tem por intuito demonstrar que Kant nos propõe uma resposta, que perpassa uma tarefa, a saber: é necessário confrontar e controlar os desejos e inclinações humanas, isto é, nossa vontade imperfeita; é necessário impor um móbil sensível para controlar o desregramento de nossa vontade imperfeita. Como télos dessa tarefa, Kant aponta para o Direito, isto é, para o Estado Civil.




    O filósofo acredita que é necessário um móbil diferente do que há no campo da ética para poder confrontar de modo apropriado e eficaz a vontade imperfeita humana, visto que o móbil ético que se pauta em “cumprir a lei ética por dever” é, por vezes, descumprido pelo homem. Assim, Kant acredita que o Direito dispõe de um outro móbil que é muito útil, a saber, a possiblidade de coerção, a qual fará com que o indivíduo aja em conformidade com o dever devido ao medo de ser punido com algum tipo de sanção. Neste ponto, inclusive, o trabalho vai demonstrar a diferença entre os móbeis da Ética e do Direito no interior da filosofia kantiana, com o intuito de solucionar o problema de liberdade e de sociabilidade gerado pela vontade imperfeita.




    Devido à importância que Kant confere à coação enquanto instrumento (móbil) hábil a servir de fundamento para nossa vontade imperfeita, tornando possível a coexistência em liberdade entre arbítrios diversos, ele identificará o “direito com a autorização de coagir”. Tal identificação, entretanto, pode ser objeto de análise mais crítica, conforme foi demonstrado, isto é, direito não seria só coação ou autorização para coagir.




    O ponto central é, então, o de que o direito seria capaz de nos conferir uma segurança mais efetiva na vida em sociedade. Desse modo, poderia haver a coexistência livre entre arbítrios alheios, sem termos de nos fiar na mera expectativa de que outros respeitassem nossa liberdade ou direitos. Neste sentido, o filósofo utiliza o exemplo da posse e da propriedade de objetos externos de meu arbítrio, demonstrando que a definitividade da mesma só ocorre com o advento do direito, pois só assim estar-se-ia assegurada a liberdade de cada indivíduo.




    Nesta senda, é analisada e proposta pelo filósofo a passagem do Estado de Natureza ou Direito Privado para o Estado Civil ou Direito Público, tanto sob a ótica da Filosofia da História, quanto sob a ótica de sua Filosofia do Direito e Filosofia Política. Notar-se-á, aqui, a definição dos dois estados já citados, a saber: Estado de Natureza e Estado Civil. No primeiro, tem-se apenas os indivíduos tentando conformar suas máximas com a lei representada pela razão prática, numa tentativa de superar suas vontades imperfeitas; no segundo, tem-se a instituição do direito, com todo o seu aparato legal e sua legitimidade para a aplicação de sanções aos indivíduos, numa tentativa de controlar a imperfeição da vontade humana, possibilitando a coexistência livre de arbítrios alheios em sociedade.




    No primeiro capítulo foi analisada a divisão de todo o conhecimento racional proposta por Kant, com ênfase na parte referente a sua Filosofia Moral. Para tanto, foi feita a exposição dos termos agir por dever e conforme o dever, e vontade boa e vontade imperfeita, sendo investigada, ainda, a subdivisão que há no interior de sua Filosofia Moral, a saber, entre Ética e Direito.




    No segundo capítulo foi examinada a diferenciação entre Ética e Direito dentro do pensamento moral kantiano, notadamente, com relação às leis da ética e as leis do direito. Além disso, foi exposto o conceito do direito elaborado pelo filósofo enquanto “autorização de coagir”, sendo realizada, outrossim, algumas considerações acerca de tal conceito. Por fim, foi examinada a possibilidade de tomada de posse sobre um objeto externo de meu arbítrio e se tal fato seria condizente com a ideia de liberdade, bem como foi realizada uma análise crítica acerca da propriedade a ser exercida sobre tal objeto. Para inteirar essa análise, foi ponderado se esta posse seria absoluta ou não, e procedeu-se a uma comparação entre o exercício dessa propriedade dentro do pensamento kantiano e no cenário político-jurídico no Brasil.




    No terceiro capítulo foi analisado o modo em que seria materializada a possibilidade de ter um objeto externo de meu arbítrio como o meu no Estado de Natureza e no Estado Civil, sendo constatado que ela se daria de um modo provisório ou peremptório, respectivamente. Além disso, foi investigada a possibilidade de utilização de coerção com o advento do Estado Civil com o intuito de controlar de modo eficaz a vontade imperfeita humana, e se tal fato poderia garantir a liberdade externa no convívio em sociedade.




    Posto isso, pode-se afirmar que este trabalho tem por finalidade debater sobre a instituição do Estado Civil enquanto possibilidade de coexistência em liberdade entre arbítrios alheios, na medida em que há a necessidade de transpor a vontade imperfeita que nos impele, pois do contrário, haveria apenas um estado de insegurança em nosso convívio com todos os outros.


  




  

    1. DA DIVISÃO DO CONHECIMENTO RACIONAL EM KANT




    Neste capítulo, partindo da divisão acerca do conhecimento racional proposta por Kant, foi colocada sob análise a intenção dele em instituir uma Filosofia Moral que não se pautasse em fundamentos sensíveis, tendo em vista a intenção do filósofo em ter uma teoria da moral que fosse aplicada universalmente. Assim, caso ela fosse fundamentada em elementos sensíveis, sua aplicação dar-se-ia de modo contingente, não tendo aplicação universalmente válida. No interior de sua Filosofia Moral, foram analisados os conceitos de agir por dever e conforme o dever, bem como os conceitos de vontade boa e vontade imperfeita, possuindo, este último, especial destaque. Por fim, foi demonstrado que a Filosofia do Direito em Kant se situa no interior de sua Filosofia Moral, perfazendo um dos ramos dessa ciência, sendo o outro materializado pela Ética.




    1.1. DA PROCURA DE UMA FILOSOFIA MORAL




    Immanuel Kant é reconhecido por um pensamento filosófico pautado no rigorismo de seu sistema, na importância conferida ao emprego arquitetônico dos conceitos filosóficos por ele utilizados e, também, na estruturação do conhecimento racional, mediante sua separação entre teórico e prático.




    No prefácio da obra Fundamentação da Metafísica dos Costumes, o filósofo alemão expõe, com a clareza e objetividade que lhe são peculiares, a divisão de todo o conhecimento racional, de modo que a referida tarefa perpetrada pelo professor de Königsberg é de relevância ímpar para percorremos o desafio da presente dissertação, a qual perpassa por seu pensamento prático, notadamente, por sua filosofia do direito.




    Assim, a análise acerca da Fundamentação da Metafísica dos Costumes será importante na medida em que possibilitará proceder com a conclusão de que a Doutrina do Direito em Kant faz parte de sua Doutrina Moral; também dará condições para diferenciar a Doutrina do Direito da ética, tendo em vista a importância de uma conceituação precisa dessas duas teorias para uma melhor compreensão do pensamento prático kantiano; e, por fim, irá expor o conceito de vontade imperfeita, o qual acreditamos gozar de muito interesse com relação à necessidade de instituição do Estado para a garantia da liberdade externa dos indivíduos, visto que devido a essa vontade imperfeita o homem pode precisar de um outro móbil, além do ético, para pautar suas ações, e, neste sentido, o móbil da coerção é essa outra mola propulsora que motiva a conduta humana. Contudo, ela só se efetiva com o advento de uma constituição civil, conforme se verificará no decorrer do texto.




    Pois bem, Kant compreende a divisão de todo o conhecimento racional argumentando o seguinte: ele (conhecimento racional) pode ser material (tendo em vista o objeto) ou formal (forma do entendimento; regras universais); sendo material, ele é condicionalmente necessário, ao passo que sendo formal ele é absolutamente necessário; na parte material (condicionalmente necessária) encontram-se as leis da natureza (física) e as leis da liberdade (ética), e na parte formal (absolutamente necessária) está situada a lógica, a qual é marcada pela ausência de leis empíricas; com referência à física, Kant assevera que esta trata do campo onde as coisas acontecem, sendo ela condicionada, ao passo que a ética se refere ao que “deve acontecer”, isto é, trata-se de uma deontologia, sendo ela incondicionada; por fim, dando uma pincelada final a essa sua estruturação acerca do conhecimento racional, Kant aponta para a existência de duas Metafísicas, a saber, uma Metafísica da Natureza e uma Metafísica dos Costumes (KANT, 2009, p. 61-63; GMS, AA 04: 387)2.




    Exposto ainda que de maneira breve ou “en passant” a divisão que o filósofo confere a todo o conhecimento racional, é oportuno, por hora, recorrermos ao texto kantiano com o intuito de cotejarmos a explanação realizada por Kant, a qual ocorre do seguinte modo no prefácio da Fundamentação da Metafísica dos Costumes:




    todo conhecimento racional é ou material, e considera um objecto qualquer, ou formal, e ocupa-se meramente da forma do entendimento ou da razão ela própria e das regras universais do pensamento em geral, sem distinção dos objectos. A Filosofia formal chama-se Lógica; a material, porém, que tem a ver com objectos determinados e com as leis a que estão submetidos, é, por sua vez, dúplice. Pois essas leis ou são leis da natureza ou são leis da liberdade. A ciência da primeira chama-se Física, a da outra é a Ética; àquela também se dá o nome Doutrina da Natureza; a esta, Doutrina dos Costumes (KANT, 2009, p. 61-63; GMS, AA 04: 387).




    Neste trecho do texto kantiano é possível observar a grande cisão inicial de todo conhecimento racional, notadamente, que ele pode ser analisado de dois modos, material ou formal. E que uma segunda divisão ocorre no interior do conhecimento racional material entre leis da natureza (que dizem respeito à física) e leis da liberdade (que dizem respeito à ética).




    Retomando a argumentação do filósofo no prefácio de sua obra, ele agora expõe o motivo de a lógica não ter parte empírica, o qual, em suma, se deve ao fato de que se assim fosse (se tivesse parte empírica), ela perderia seu caráter universal por se assentar nas condições individuais da experiência; e, nesse debate, Kant aproveita para elucidar o motivo de as leis da natureza e da liberdade terem parte empírica, observando que os objetos são dados de forma empírica, isto é, na experiência, e que nossas percepções são afetadas por esses objetos da experiência. Posto isso, impende analisarmos o texto do filósofo:




    a Lógica não pode ter parte empírica, isto é, uma parte em que as leis universais e necessárias do pensamento se assentariam em razões tomadas à experiência; pois, de outro modo, não seria Lógica, isto é, um cânon para o entendimento ou a razão, que vale em todo pensar e tem de ser demonstrado (KANT, 2009, p. 63; GMS, AA 04: 387).




    E continua, com a explanação acerca da filosofia natural (física) e da filosofia moral, com a seguinte argumentação:




    ao contrário, tanto a Filosofia natural, quanto a Filosofia moral podem ter cada qual sua parte empírica, porque aquela tem de determinar as leis a natureza enquanto objeto da experiência; esta, porém, as da vontade do homem, na medida em que ela é afetada pela natureza; as leis da natureza, é verdade, enquanto leis segundo as quais tudo acontece; as leis da liberdade enquanto leis segundo as quais tudo deve acontecer, mas também levando em conta as condições sob as quais muitas vezes não acontece (KANT, 2009, p. 63-65; GMS, AA 04: 388).




    Seguindo em sua explanação, o filósofo aponta para a divisão entre Filosofia pura ou empírica, pela qual aquela cujo alicerce se encontra em razões empíricas, isto é, na experiência, será filosofia empírica, ao passo que aquela cujo fundamento ocorre única e exclusivamente a partir de princípios a priori será denominada de filosofia pura. A essa última, que se restringe aos princípios formais de todo o pensamento, dá-se o nome de Lógica, e àquela, que examina os fundamentos de determinados objetos do entendimento, nomeia-se Metafísica (KANT, 2009, p. 65; GMS, AA 04: 388).




    Tendo em vista a diferença entre Física e Ética, sob a ótica da diferença entre as legislações que lhes dão origem, posto que a Física tem como fundamento leis da natureza, e a Ética, por sua vez, tem por base leis da liberdade, Kant aponta que a Metafísica (ciência que se restringe a determinados objetos determinados do entendimento, abarcando, portanto, a Física e a Ética), tem, por conseguinte, natureza dúplice. Acerca disso, eis o comentário do filósofo:




    dessa maneira tem origem a ideia de uma dúplice Metafísica, uma Metafísica da Natureza e uma Metafísica dos Costumes. A Física terá, portanto, sua parte empírica, mas também uma parte racional. A Ética igualmente, muito embora aqui a parte empírica pudesse ser chamada em particular de Antropologia prática; a racional, porém, de Moral em sentido próprio (KANT, 2009, p. 65; GMS, AA 04: 388).




    No desenrolar do prefácio da Fundamentação da Metafísica dos Costumes, Kant demonstra sua preocupação em expurgar de uma Metafísica dos Costumes todo o elemento empírico, a fim de que ela não se torne contingente, isto é, de que uma Metafísica dos Costumes não tenha variação alguma em relação aos elementos advindos da sensibilidade. Para cumprir tal mister, isto é, para expurgar de uma Metafísica dos Costumes quaisquer elementos empíricos, se faz necessário que ela se fundamente a priori, para saber até onde a razão pode ir, ou seja, para que ela seja necessária, isto é, para que se imponha a todos e se retire do campo da contingência.




    Pautado por esse interesse, qual seja, de fundamentar uma Metafísica dos Costumes que não se atenha aos elementos empíricos, o que a transformaria meramente em uma Antropologia prática, e pelo interesse de alicerçar uma Metafísica dos Costumes não contingente, Kant procura fazer uma assepsia de elementos empíricos, produzindo, de modo racional, uma Moral em sentido próprio. Kant argumenta no sentido de proceder uma separação entre a parte empírica e a parte racional, pois só desse modo seria possível constituir uma Metafísica dos Costumes não contingente, isto é, livre de quaisquer influências dos elementos empíricos. Acerca disso, o filósofo afirma:




    vou perguntar tão-somente se a natureza da ciência não exige que se separe sempre cuidadosamente a parte empírica da racional e que se anteponha à Física propriamente dita (empírica) uma Metafísica da Natureza, à Antropologia prática, porém, uma Metafísica dos Costumes, que teria de estar cuidadosamente expurgada de todo elemento empírico, a fim de saber quanto a razão pura pode levar a cabo nos dois casos e de quais fontes ela própria extrai essa sua lição a priori, pouco importando, de resto, que deste último negócio se ocupem todos os moralistas (cujo nome é Legião), ou só alguns que sintam vocação para isso (KANT, 2009, p. 69; GMS, AA 04: 388-389).




    Kant argumenta claramente no sentido da necessidade de se separar de uma filosofia moral todo o elemento empírico pertencente à Antropologia, com o intuito de erigir uma moral que possa ser válida de modo universal, isto é, livre das contingências empíricas e das inclinações humanas, de modo que o seu mandamento tenha necessidade absoluta. Para isso, em congruência com o apresentado pelo texto filosófico, é necessário separar a parte empírica da racional, pois só desse modo é possível proceder com uma assepsia das contingências da parte empírica, fundando, destarte, uma Moral em sentido próprio.




    Tendo em vista essa pretensão de uma filosofia moral livre de todo o elemento empírico, que a conduziria a uma Antropologia prática, eis como Kant coloca a questão:




    dado que meu objetivo aqui concerne propriamente à Filosofia moral, vou restringir a questão colocada a isto apenas: se não achamos que é da mais extrema necessidade elaborar afinal uma Filosofia moral que esteja inteiramente expurgada de tudo que possa ser empírico e pertença à Antropologia; pois, que tenha de haver semelhante Filosofia fica claro por si mesmo a partir da ideia comum do dever e das leis morais. Todo o mundo tem de admitir: que uma lei, se ela deve valer moralmente, isto é, como razão de uma obrigação, tem de trazer consigo necessidade absoluta (KANT, 2009, p. 69-71; GMS, AA 04: 389).




    Com base na argumentação utilizada pelo filósofo, fica evidente o estabelecimento de uma regra inicial, qual seja: para uma lei valer moralmente, isto é, enquanto fundamento de uma obrigação, ela deve ser compulsoriamente absoluta, ou seja, não pode ser contingente. Pois só desse modo ela conseguirá se desvencilhar das inclinações e desejos humanos. Corroborando tal conclusão, é oportuna a citação de um excerto do texto kantiano correspondente à obra Crítica da razão pura3, cujo conteúdo é o seguinte:




    leis práticas puras, pelo contrário, cujo fim é dado inteiramente a priori pela razão, e que não são comandadas de maneira empiricamente condicionada, mas de modo absoluto, seriam produtos da razão pura. Mas semelhantes leis são as leis morais; somente elas, portanto, pertencem ao uso prático da razão pura e comportam um cânone (KANT, 2012, p. 582; KrV, B828).
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